
Estado do Rio Grande do Sul 

 Câmara Municipal de Esteio 

O PODER LEGISLATIVO É O ESTEIO DA DEMOCRACIA 

Rua 24 de Agosto, 535 – CEP 93265-169 – Esteio/RS – Fone: (51) 3458.5000 

Site: www.esteio.rs.leg.br – e-mail: camara.esteio@esteio.rs.leg.br 

 

DIGA NÃO ÀS DROGAS 

Lei Mun. 2.705/97 

 

1 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2024 
PROCESSO Nº 066/2024 

 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Esteio/RS, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, na hipótese do art. 75, inciso II, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação 
aplicável, PREFERENCIALMENTE PARA MICROEMPRESAS E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE. 
 
1. CRONOGRAMA 

 

Descritivo Data 

Objeto: Aquisição de 72 cestas natalinas para a Câmara de 

Vereadores de Esteio conforme os itens e quantidades 

previstas no Termo de Referência. 

Recebimento das Propostas Desde 29/11/2024 

Data da sessão: 04/12/2024 

Recebimento de Propostas 

até: 

04/12/2024, às 11h 

Data de horário de 

Abertura de Propostas 

04/12/2024, às 11h 01 min 

Início da sessão pública de 

disputa de preços: 

04/12/2024, às 12h 

Tempo de Disputa 10 minutos 

Local: www.pregaobanrisul.com.br 

Preço Estimado Global  Lote 1: R$ 8.632,80 

Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília (DF) 

Informações/Consultas: Através do site www.pregaobanrisul.com.br, em campo 

próprio do sistema ou através do e-mail: 

pregao@esteio.rs.leg.br, telefone: (51) 34585038. Setor de 
Compras 

 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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2. DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1 Os licitantes deverão elaborar e enviar a proposta inicial até a data e hora 

marcadas para a o recebimento de propostas, via sistema eletrônico. Os 

documentos de habilitação quando solicitados, deverão ser anexados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio. 

 

2.2. DA PROPOSTA  
2.2.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da abertura da dispensa de licitação.  
2.2.1.1 Se não constar o prazo de validade subentende-se como 60 (sessenta) 
dias. 

2.2.2. Considerando a contratação por lote, a proposta deverá ofertar valor por 
lote em reais para contratação e todos os demais valores deverão ser 
discriminados conforme planilha constante no Anexo II – Termo de Referência. 

2.2.3. A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do 
produto ofertado, com especificações do objeto de forma clara, descrevendo 
detalhadamente as características técnicas do objeto proposto e outros 
elementos que identifiquem suas configurações, indicando obrigatoriamente e 
expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo, ou ainda declaração de 
pleno atendimento as especificações contidas no edital. 

2.2.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a 
marca, modelo e garantia indicados para o item. 

2.2.5. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta em reais, considerado 
suficiente e completo, já inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros, ainda que aqui não especificado, que 
possa incidir ou ser necessária à execução e ao cumprimento integral do objeto 
da dispensa de licitação. 

2.2.6. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo 
consideradas reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura 
das propostas, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.2.7. A eventual omissão na proposta financeira em relação a exigências do 
aviso e Termo de Referência importa na submissão da licitante às normas nele 
estabelecidas. 

2.2.8. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por 
motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação. 

2.2.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Aviso de Dispensa Eletrônica, que forem omissas ou apresentarem 
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irregularidades. 

2.2.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

2.3. DAS DECLARAÇÕES 

2.3.1. No momento do envio da proposta e dos documentos de habilitação, o 

licitante deverá prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes 

declarações: 

2.3.1.1. que está ciente das condições contidas neste Edital, bem como que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2.3.1.2 que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua 

participação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.3.1.3. no caso de microempresa e empresa de pequeno porte que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 se 

for o caso; 

2.3.1.4. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição 

de aprendiz a partir de quatorze anos; 

2.3.1.5. da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com 
vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 

grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro 

da Câmara Municipal de Vereadores de Esteio, nos cargos de direção e chefia 

ou exercentes de função gratificada de mesma natureza. 

2.3.1.6. que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para 

digitalização, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos 

legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021, sem 

prejuízo da responsabilização civil e criminal. 

2.3.1.7. Caso não sejam apresentadas as declarações supramencionadas, será 

concedido prazo de 2 (duas) horas, no sistema eletrônico, para o devido 

saneamento, em conformidade com o Acórdão 988/2022 - TCU Plenário. 

2.3.2. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à 

tipificação no crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, nas infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº. 

14.133/2021, e ao art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Municipal 

5.893/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no 

presente Edital. 

 

2.4. DOS DOCUMENTOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

2.4.1 São exigidos os seguintes documentos de habilitação abaixo 
discriminados. 
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2.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.5.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 

2.5.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

2.5.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

2.5.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

2.5.5. enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitido 

pela Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão 

equivalente de outro Estado da Federação. 

 

3 . DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

3.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 

sede do licitante; 

3.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

3.5. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou de 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida nos exatos termos da 

disposição do §2° do art. 642, “a” da CLT. 

 

4 . DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Os documentos referentes à qualificação técnica são aqueles constantes no 

Termo de Referência. 

 

5 . DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

5.1. Certidão negativa em matéria falimentar, de recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
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6 . DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

6.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste aviso 

de dispensa, poderá participar desta licitação: 

6.2. Preferencialmente microempresas e empresas de pequeno porte legalmente 

estabelecida no País que esteja devidamente credenciada nos termos do item 4. 

deste aviso. 

6.3. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os 

documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição 

relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação. 

6.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos 

com restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de vencedor da licitação, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

6.5. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para contratação, ou revogar a contratação direta. 

 

7 . DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Os interessados em participar no presente aviso de dispensa de licitação com 

disputa deverão estar regularmente credenciados junto ao provedor do sistema, 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) através do site 

www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto à Sessão de 

Cadastro da Central de Compras/RS - CELIC, podendo também ser acessada 

através do site www.celic.rs.gov.br. 

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

7.3. A chave de identificação e a senha recebida junto a CELIC poderão ser 

utilizadas em qualquer modalidade de licitação eletrônica, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato impeditivo de participação 

de licitação em órgãos públicos. 

7.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao BANRISUL S/A. (provedor do sistema) ou à Câmara de Vereadores 

de Esteio responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

7.6. O credenciamento do licitante ou de seu representante implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao procedimento de dispensa de 

licitação. 

7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

 

8 . DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA 

8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no endereço 

eletrônico www.pregaobanrisul.com.br. 

8.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário estabelecidos no item 1.1. CRONOGRAMA 

8.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

8.4. Se ocorrer a desconexão do agente de contratação durante a etapa de 

lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.6. No caso de desconexão do licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua 

inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

 

9 . DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA 

9.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário estipulados no 
cronograma item 1.1., desse aviso de dispensa eletrônica com disputa. 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e 

os licitantes ocorrerá exclusivamente pelo sistema eletrônico. 

9.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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os requisitos estabelecidos neste aviso de dispensa eletrônica com disputa. 

9.4. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real pelos licitantes, anexando-se 

cópia das propostas desclassificadas aos autos do processo licitatório. 

9.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
Agente de Contratação. 

9.6. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 
lances. 

9.7. Os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 
9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no aviso. 
9.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, 

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.9.1. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

9.10. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do 

ofertante. 

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da 

sessão, sujeitando- se os licitantes desistentes às sanções previstas neste aviso, 

salvo as decorrentes de caso fortuito ou imprevisível com a devida justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação. 

9.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

9.13. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, 

justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

9.14. A disputa ocorrerá pelo modo aberto. 

9.15. A etapa de envio de lances na sessão pública durará vinte minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.16. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.17. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 

6.15 e 6.16 a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.18. No caso de a sessão encerrar sem prorrogação automática, o Agente de 
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Contratação poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, mediante 

justificativa, aplicando-se os subitens 6.15 e 6.16. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, o 

Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, visando 

obtenção de melhor proposta, observada o critério de julgamento estabelecido, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica com Disputa. 

9.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

11. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O licitante classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo 

definido pelo Agente de Contratação de, no mínimo 01 (uma) horas, deverá 

encaminhar a proposta de preço adequada ao valor proposto, exclusivamente, 

por meio eletrônico da plataforma de compras eletrônicas do Banrisul  

(www.pregaobanrisul.com.br). 

11.2. O licitante que não enviar a proposta, habilitação ou a documentação 

complementar solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções 

previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa. 

11.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes 
ao quadro de pessoal do órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para 

orientar sua decisão. 

11.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
presente Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa. 

11.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado. 

11.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 

requisitos desse aviso de dispensa eletrônica, será desclassificada aquela que: 

11.6.1. não atenda às exigências do edital de aviso de dispensa eletrônica; 

11.6.2. apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade 

estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência; 

11.6.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua 
exequibilidade. 

11.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por 

extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

11.8. A Administração concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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11.8.1. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta ou exigir do licitante a sua demonstração; 

11.8.2. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter 

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 

custos envolvidos na contratação são coerentes com os praticados no mercado 

para o objeto do presente Aviso de Dispensa Eletrônica. 

11.9. Será vencedor o licitante que atender a íntegra do presente Aviso de 

Dispensa Eletrônica e ofertar o menor preço. 

11.10. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta 
vencedora e demais informações relativas à sessão pública constarão de ata 

divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade 

previstas na legislação pertinente. 

11.11. O critério de julgamento da proposta será o de menor preço total, desde 

que atendidas às exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa e do 

Anexo I - Termo de Referência. 

 

12. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria- Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:111412168369472:::::). 
12.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima, pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 

licitante inabilitado por falta de condição de participação. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144%3A1%3A111412168369472%3A%3A%3A
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.1.4. na falta de consignação do prazo de validade dos documentos arrolados 

no subitem 2.4, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias 

contados da data de sua emissão. 

12.1.5. os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos 

no dia de abertura da sessão pública. 

12.1.6. Caso a data do julgamento da habilitação não venha a coincidir com a da 

abertura da sessão, e não for possível ao Agente de Contratação verificar esta 

condição por meio de consulta a sites oficiais, o licitante será convocado a 

encaminhar no prazo de no mínimo 1 (uma) horas, documento válido que 

comprove sua condição de habilitação na data da convocação, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal 

das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.2. se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 
contrariarem qualquer dispositivo deste Aviso de Dispensa de Licitação, 

considerando o disposto no item 11.1, o Agente de Contratação considerará o 

licitante inabilitado; 

12.3. no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os 

procedimentos descritos no item 7. (DA NEGOCIAÇÃO), respeitada a ordem de 

classificação do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim 

sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital. 

12.4. na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após 

o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato 

digital, via sistema, após solicitação do Agente de Contratação no sistema 

eletrônico, no prazo por este definido, de no mínimo 2 (duas) horas. 

12.5. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a 
acusar o aceite da Nota de Empenho no prazo fixado pela Administração, 

ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às 

penalidades cabíveis no caso de recusa. 

12.6. Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil e as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados com tradução livre. Os documentos se traduzidos, 

serão por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

12.7. Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet 
terão sua validade verificada pelo Agente de Contratação no momento da 

habilitação. 
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Assinado Digitalmente 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, quais sejam: 
13.1.1. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

13.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 
13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
13.2. Além das penalidades fixadas na Lei Federal n° 14.133/2021, se o 
contratado inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito 
ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
a) pelo atraso na entrega do objeto adjudicado: 1% (um por cento) do valor do 
objeto inadimplido, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
b) pela recusa em adimplir o objeto, caracterizada em 10 (dez) dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% do valor do objeto inadimplido; 
c) pela demora em substituir o material objeto rejeitado, a contar do fim do prazo 
estipulado na data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 
material recusado, por dia decorrido; 
d) pela recusa em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a 
substituição não efetivada nos 5 (cinco) dias que se seguirem ao fim do prazo 
estipulado na data da notificação da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
material rejeitado; 
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada e não abrangida nas 
alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
13.3. A Câmara poderá aceitar o adimplemento da obrigação mesmo após 
configurada a recusa (item 13.2, alíneas b e/ou d). 
13.4. Caso o contratado apresente justificativa e esta for aceita pela fiscalização, 
a multa de mora não será aplicada. 
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13.5. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
13.6. Na aplicação das sanções administrativas serão garantidos o contraditório e 
a ampla defesa. 
13.7. Na aplicação das penalidades previstas neste contrato, a Câmara 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os 
antecedentes do contratado, podendo deixar de aplicá-las se admitidas as suas 
justificativas. 
13.8. A aplicação das penalidades previstas neste item não exime o contratado da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha 
causar a Câmara. 
13.9. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, podendo a Câmara efetuar as devidas 
compensações para quitação dos débitos. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação e das 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999. 

14.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item supra, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

eletrônico com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA 
NOTA DE EMPENHO. 

15.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

15.2. Será emitida nota de empenho em substituição ao termo de contrato, nos 

termos do artigo 95 da Lei nº. 14.133/2021. 

15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir do 

envio da Nota de Empenho para acusar o aceite / ou / entregar o produto / iniciar 

o serviço licitado, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de não 

atendimento da demanda. 

15.4. Se o adjudicatário recusar-se ao recebimento da Nota de Empenho 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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(entregar o produto/ iniciar o serviço licitado) poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada à ordem de classificação. 

 

16. DO PAGAMENTO 
16.1. A despesa deste objeto será deduzida do saldo da dotação própria; 
16.2. O contratado deverá apresentar nota fiscal ou documento equivalente de 
cobrança ao setor de fiscalização respectivo; 
16.3. Somente serão aceitas notas fiscais eletrônicas. As notas fiscais eletrônicas 
devem ser enviadas ao Setor de Compras através de e-mail, correio eletrônico 
patrimonio@esteio.rs.leg.br ; 
16.4. Enquanto houver alguma circunstância que desaconselhe o pagamento, 
seja por irregularidade na execução do objeto ou na emissão da nota fiscal, esta 
será devolvida ao contratado e o prazo de pagamento será interrompido; 
16.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
aceita da  nota fiscal ou documento equivalente de cobrança; 
16.6. O preço contratado será considerado completo, incluindo despesas de frete 
e seguro e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, 
leis sociais, administração, lucros, e qualquer outra despesa não especificada, 
porém necessária à correta consecução deste Contrato; 
16.7. As notas fiscais/faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções 
que impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a contratada 
suportará os ônus decorrentes do atraso. 
 
17. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
17.1. O local de entrega será na  Rua 24 de Agosto, nº 535, centro, Esteio/RS, 
mediante agendamento prévio. 
17.2. Prazo de entrega: 10 (dez) dias úteis, contados do envio do empenho por 
email. 
17.3. O contratado deverá comunicar ao Setor de Compras toda e qualquer 
ocorrência relacionada com o atraso na entrega ou execução do objeto. 
17.4. A entrega do objeto será acompanhada, fiscalizada e avaliada por parte da 
Câmara, através de servidor do Setor de Compras. 
17.5. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva do contratado, no que concerne à 
execução do objeto. 
17.6. A fiscalização realizará minucioso exame do objeto a fim de dirimir 
quaisquer dúvidas, à vista do exigido neste Instrumento. Quaisquer exigências da 
fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente atendidas pelo 
contratado, sem qualquer ônus para a Câmara, sem prejuízo da incidência das 
sanções previstas no termo. 

mailto:patrimonio@esteio.rs.leg.br
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17.7. Caso alguma característica do objeto não corresponda ao exigido, o 
contratado deverá providenciar a sua substituição, no prazo estipulado pelo 
Fiscal, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência de 
demais sanções previstas. 
 
18. ANEXOS 

Os anexos I e II fazem parte integrante do presente edital. 

Anexo I – Proposta Financeira. 

Anexo II – Termo de Referência 

 

 
 
 

Cristiano Coutinho Mayer 
Presidente 

 
 
 
 

Procuradora-chefe 
Carolina Alves Bettim 

OAB/RS 61.519 
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ANEXO I 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2024 
PROCESSO Nº 066/2024 

 
1. MODELO DE PROPOSTA 

Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço, 
Telefone:  
E-mail:  
Dados bancários.  
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.   

 
Item Qtde DESCRIÇÃO Valor 

Unitário 

Valor Total 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

72 

Cestas natalinas presenteáveis, com a seguinte 

composição sugerida: 01 Azeitona Verde 100g 

(sem sugestão de marca), 01 Barra de chocolate 

ao leite, entre 80 a 90g, (sem sugestão de marca), 

01 Batata Palha 80g (sem sugestão de marca), 01 

Biscoito tipo champanhe, peso estimado 150g, 

(sem sugestão de marca); 01 Creme Leite 200g 

(marcas sugeridas Terra Viva/Italac), 01 Farofa 

Pronta Temperada 180g (sem sugestão de marca), 

01 Filtrado 660ml (sem sugestão de marca), 01 

Leite Cond. 395g (marcas sugeridas 

Marajoara/Italac/Tirol), 01 Lentilha 400g (sem 

sugestão de marca), 01 Panetone ou chocotone 

400g (sem sugestão de marca), 01 Passas Uva 

Preta 100g (sem sugestão de marca), 01 Pepino 

Conserva sache 200g (sem 

sugestão de marca), 01 fruta em calda (pêssego, 

abacaxi ou figo) em lata 450g (sem sugestão de 

marca), 1 atum em conserva, ralado ou em 

pedaços, em óleo ou água, 140g (sem sugestão de 

marca), e 1 Embalagem (caixa papelão decorada 

ou envolto em papel celofane, com laço/fita). 
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A proposta de preço deverá ser preferencialmente apresentada 
conforme modelo de proposta, e conter, em papel timbrado ou com carimbo da 
empresa, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigida em linguagem clara, em língua 
portuguesa, assinada pelo representante legal da empresa Proponente e as 
demais rubricadas pelo mesmo.  

 
Constarão na Proposta de Preços:  
- Razão Social completa da empresa, endereço atualizado, número 

de sua inscrição no CNPJ, telefone/fax/e-mail, dados bancários.  
- Marca, modelo, valor unitário e total, em moeda nacional, 

compondo o valor total da proposta.  

 

Local e data. 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Estado do Rio Grande do Sul 

 Câmara Municipal de Esteio 

O PODER LEGISLATIVO É O ESTEIO DA DEMOCRACIA 

Rua 24 de Agosto, 535 – CEP 93265-169 – Esteio/RS – Fone: (51) 3458.5000 

Site: www.esteio.rs.leg.br – e-mail: camara.esteio@esteio.rs.leg.br 

 

DIGA NÃO ÀS DROGAS 

Lei Mun. 2.705/97 

 

17 

 
ANEXO II 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2024 

PROCESSO Nº 066/2024 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto a aquisição de 72 (setenta e duas) cestas 
natalinas para presentear os colaboradores do Poder Legislativo, como 
bonificação pelo trabalho de excelência executado no decorrer do exercício de 
2024. 
Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes 
especificações: 
 

ITEM QTDE UND. DESCRIÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
72 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Unidade 

Cestas natalinas presenteáveis, com a seguinte 

composição sugerida: 01 Azeitona Verde 100g (sem 

sugestão de marca), 01 Barra de chocolate ao leite, 

entre 80 a 90g, (sem sugestão de marca), 01 Batata 

Palha 80g (sem sugestão de marca), 01 Biscoito tipo 

champanhe, peso estimado 150g, (sem sugestão de 

marca); 01 Creme de Leite 200g (marcas sugeridas Terra 

Viva/Italac), 01 Farofa Pronta Temperada 180g (sem 

sugestão de marca), 01 Filtrado 660ml (sem sugestão de 

marca), 01 Leite Cond. 395g (marcas sugeridas 

Marajoara/Italac/Tirol), 01 Lentilha 400g (sem sugestão 

de marca), 01 Panetone ou chocotone 400g (sem 

sugestão de marca), 01 Passas Uva Preta 100g (sem 

sugestão de marca), 01 Pepino Conserva sache 200g 

(sem sugestão de marca), 01 fruta em calda (pêssego, 

abacaxi ou figo) em lata 450g (sem sugestão de marca), 

1 atum em conserva, ralado ou em pedaços, em óleo ou 

água, 140g (sem sugestão de marca), e 1 Embalagem 

(caixa papelão decorada ou envolto em papel celofane, 

com laço/fita). 

 

• Os produtos deverão ser de 1ª qualidade e respeitando as referências 
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postas, com validade de consumo de no mínimo 03 (três) meses, a contar do 

recebimento das cestas, que deverão ser entregues montadas. 

• Os itens do objeto deste documento deverão ser de qualidade e atender 

as especificações, de acordo com as Normas Técnicas vigentes e aplicáveis 

quanto ao fornecimento do objeto desta contratação. 

• A empresa vencedora deverá entregar a cesta devidamente montada (se 
possível lacrada, com informativo de seu conteúdo fixado em seu exterior), com 
todos os itens devidamente acomodados. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
A Direção Geral, vem por intermédio do titular do cargo, no uso de suas 
atribuições legais, solicitar a aquisição dos bens supracitados pelos seguintes 
motivos: 
1. A presente demanda visa a aquisição de Cestas de Natal para este órgão, 
onde visa a distribuição das mesmas aos servidores do Poder Legislativo 
municipal, com o objetivo de presenteá-los em decorrência das comemorações 
natalinas que é uma tradição nacional, cujo feriado integra o calendário oficial de 
eventos do Município; 
2. A valorização constante do Servidor Público é uma meta desta 
administração municipal, que preza não apenas por oportunizar qualificação 
profissional, como também reconhecer os esforços e dedicação no exercício de 
suas funções, através da distribuição das Cestas de Natal como forma de 
agradecer pelo trabalho prestado ao longo do ano e a possibilidade de 
complementar a Ceia de Natal dos servidores. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
Tendo em vista a valorização dos colaboradores da Câmara Municipal de Esteio, 
a aquisição desse Objeto, ou seja, as Cestas de Natal, busca como solução o 
reconhecimento de cada indivíduo que compõem a estrutura desta Administração 
Pública. Sendo que cada profissional, em sua área de atuação dentro Legislativo 
Municipal, contribui para o gerenciamento desta Casa, bem como para a 
condução eficiente e efetiva dos serviços públicos prestados à comunidade. 
 
Nesse sentido, como símbolo de reconhecimento por seu trabalho digno e 
competente, a solução apresentada foi a aquisição direta de cestas natalinas para 
cada colaborador com intuito de promover a esse grupo o sentimento de 
pertencimento e de motivação para o exercício das atividades no serviço público, 
sem obrigações futuras adicionais. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Os bens a serem adquiridos têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso 
XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Sugere-se para a aquisição a utilização da dispensa de licitação, no termos da Lei 
Nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 
hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e 
dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à 
assistência técnica, independentemente de seu valor. 

 
Sendo assim, a contratação será formalizada através da nota de empenho, pois a 
entrega do material será imediata e não haverá obrigação futura. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Após a emissão da nota de empenho e envio de cópia ao fornecedor, o prazo de 
entrega será de no máximo 20 (vinte) dias corridos. Caso não seja possível a 
entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. Os encargos decorrentes da entrega ficarão a encargo do fornecedor. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
Os bens serão recebidos pelos servidores expressamente designados, que farão 
a conferência do mesmo e atestarão a sua conformidade com o objeto deste 
termo, verificando a compatibilidade do material entregue ao solicitado. Salvo 
indisponibilidade do servidor, o recebimento e aceite serão definitivos no ato 
imediato da entrega. 
Recebida a nota fiscal, esta será repassada ao setor contábil que, para fins de 
liquidação, procederá com a verificação dos elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: o prazo de validade, a data da emissão, os dados do 
objeto; o valor a pagar; e, eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 
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Após a liquidação, o documento será encaminhado ao setor de Tesouraria, que 
procederá com o pagamento em até 10 (dez) dias corridos, a contar do 
recebimento e validação. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da 
conta corrente, agência e banco, ou chave pix, que será atestada pelo servidor 
expressamente designado; o pagamento será efetuado em 10 (dez) dias corrido, 
após o recebimento dos bens e aceite da nota. 
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 
fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 
respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na 
liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 
contratada. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 
SERVIÇO 
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma simplificada, com fundamento na hipótese do art. 
75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Estima-se para a aquisição almejada o valor total de R$ 8.632,80 (oito mil, 
seiscentos e trinta e dois reais e oitenta centavos), conforme orçamentos coletados. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio 
de 2000 e para efeito da realização da aquisição, a despesa decorrente do 
processo tem adequação orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o 
Plano Plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentária LDO e Lei 
Orçamentária Anual - LOA, sendo constatada a existência de dotação orçamentária 
para o exercício de 2024, conforme abaixo discriminado: 
01.01.01.031.0014.2303 – Manter a Atividade Legislativa 
3.3.90.32.00.00.00.00 – Material, Bem ou serviço para distribuição gratuita. 
 
 

Esteio, de novembro de 2024. 


